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Apresentação

Nesta Cartilha, serão abordadas de 
forma simples e objetiva as regras de 
aposentadorias dos servidores titulares 
de cargos efetivos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Piauí, vinculados 
ao Regime Próprio de Previdência 
Social – RPPS, à luz da Emenda à 
Constituição do Estado do Piauí nº 54, 
de 18 de dezembro de 2019, publicada 
no DOU nº 245, de 27 dezembro de 
2019.

O principal objetivo é colocar ao alcance 
do servidor que já implementou os 
requisitos para aposentadoria ou que 
está prestes a implementá-los um 
instrumento básico de pesquisa que lhe 
proporcione identificar a melhor regra 
e o tempo oportuno para solicitação 
do benefício, bem como instruí-lo a 

um planejamento consciente e seguro 
sobre sua opção em aposentar-se 
ou permanecer em atividade com 
percepção de abono de permanência, 
enquanto aguarda o melhor momento 
para requerer a aposentadoria.

De outro modo, auxiliar às Unidades 
Administrativas deste Tribunal (SEAD, 
SJP, SUGESQ e SECPRE) na condução e 
análises dos pedidos de aposentadoria, 
pensão e abono de permanência, 
ressaltando que as abordagens 
aqui trazidas não têm a pretensão 
de substituir a leitura das normas 
constitucionais e infraconstitucionais a 
respeito da matéria.

 
Maria Zenia de Almeida Santos Cunha

Analista Judicial

Grupo de Trabalho
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1.	Regras para concessão 
de aposentadoria

1ª SITUAÇÃO   -  Servidores com Direito Adquirido 
Aqueles que, em 27/12/2019, data de publicação da EC nº 54/2019, já 
estavam no serviço público e já haviam preenchido os requisitos para uma 
das regras de aposentadoria anteriormente vigentes, a reforma não lhes 
atingiu.

3ª SITUAÇÃO   -  Servidores sem Direito Adquirido
Aqueles que, em 27/12/2019, não haviam ainda ingressado no serviço público 
e não tinham, obviamente, nenhum direito garantido. Estarão submetidos às 
regras permanentes criadas pela citada Emenda, que são bem mais severas.

2ª SITUAÇÃO - Servidores com Expectativa de Direito
Aqueles que, em 27/12/2019, já haviam ingressado no serviço público, mas 
não haviam implementado os requisitos essenciais a nenhuma das regras 
de aposentadoria anteriormente vigentes. Tinham, portanto, uma mera 
expectativa de direito e terão que se submeter às novas regras de transição 
(art. 43 e 49 do ADCT), que são menos severas, sobretudo aquela prevista 
no § 4º do art. 49 (inovação da EC nº 54/2019)

Com a reforma da previdência, instituída no Estado do Piauí com a 
Emenda Constitucional estadual nº 54/2019, fez surgir três situações distintas: o 
direito adquirido, a expectativa de direito e o direito zero.
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Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou 
pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no 
serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá 
aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à 
totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que 
se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as 
reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 
40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as 
seguintes condições:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, 
se mulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em 
que se der a aposentadoria.

EXEMPLO

Considerando que uma servidora (sexo feminino) ingressou neste Tribunal de 
Justiça em cargo efetivo, em 06/12/1982, com 18 anos de idade. Na data 
de publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), já teria implementado os 
requisitos para aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com base 
nesta regra, uma vez que, além de ter ingressado no serviço público em cargo 
efetivo, antes de 31 de dezembro de 2003, ainda contava com:

•	55 anos de idade;

•	37 anos de Tempo de Contribuição;

•	20 anos de Tempo no Serviço Público

•	10 anos na Carreira de Analista Judiciário; e

•	5 anos no cargo de Analista Administrativo

O art. 42 do ADCT da CE/89, com redação dada pela EC nº 54/2019, 
assegurou aos  servidores públicos estaduais e seus dependentes aposentadoria e 
pensões, a qualquer tempo, desde que tenham sido preenchidos todos os requisitos 
para concessão do benefício até a data de entrada em vigor da EC nº 54/2019, 
qual seja, 27/12/2019, observados os critérios da legislação vigente na data em que 
foram atendidos os requisitos para a concessão dos benefícios.

A regra de cálculo aplicada aos proventos será aquela vigente à época em 
que o direito à aposentadoria ou à pensão foi adquirido.

No Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, o direito adquirido 
surge quando o servidor implementa todas as condições exigidas na regra a ele 
aplicada, como idade, tempo de contribuição, tempo no serviço público, tempo na 
carreira e tempo no cargo.

Uma grande parte dos servidores do Tribunal de Justiça do Piauí, quando 
da entrada em vigor da EC nº 54/2019, já havia garantido o direito à aposentadoria e, 
consequentemente, ao abono de permanência pelas regras de transição previstas 
no art. 6º da EC nº 41/2003 e no art. 3º da EC nº 47/2005, ambos revogados pelo 
art. 35 da EC nº 103/2019, que garantiam uma aposentadoria com integralidade 
(mecanismo de fixação do valor inicial correspondente a última remuneração) 
e paridade (mecanismo de reajuste, correção, dos proventos vinculando-os à 
remuneração dos servidores ativos).

O art. 6º da EC nº 41/2003 garantia integralidade e paridade para os 
servidores que haviam ingressado no serviço púbico, em cargo efetivo, até 31 de 
dezembro de 2003, data de publicação da Emenda, além de estabelecer requisitos 
menos rigorosos em relação à regra vigente.

2.	Servidores com 
Direito Adquirido
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O art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal de 1988, em 
sua redação original, isto é, antes da alteração dada pela EC nº 103/2019, exigia 
sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição para servidor homem e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta anos de contribuição para servidora mulher.

EXEMPLO

Considerando que um servidor (sexo masculino) ingressou em cargo efetivo 
neste Tribunal de Justiça, em 02/12/1982, com 21 anos de idade. Na data de 
publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), já teria implementado os requis-
itos para aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com base nesta 
regra, uma vez que, além de ter ingressado no serviço público em cargo efeti-
vo antes de 16 de dezembro de 1998, ainda contava com:

•	37 anos de contribuição (precisava de apenas 35)

•	25 anos de tempo no serviço público;

•	15 anos na Carreira de Técnico Judiciário;

•	05 anos no cargo de Técnico Administrativo; e

•	58 anos de idade (precisava de 60 anos)

Obs.: Os dois anos a mais de contribuição serviram para compensar os dois 
anos a menos na sua idade, que, conforme o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, 
da Constituição Federal de 88, deveria ser, no mínimo, 60 anos.

Em nome do princípio do melhor benefício, a Administração Pública tem 
o dever de oferecer a melhor regra para o servidor que preencheu os requisitos para 
aposentadoria antes da vigência da reforma da previdência, inclusive com direito ao 
critério de cálculo anterior.

 

No caso do art. 3º da EC nº 47/2005, a integralidade e a paridade eram 
garantidas desde que o servidor houvesse ingressado no serviço público em 
cargo efetivo antes de 16 de dezembro de 1998, data de publicação da Emenda 
Constitucional nº 20, de 15/12/1998. Importante registrar que esta regra era bem 
mais benéfica do que aquela prevista no art. 6º da EC nº 41/2003, pois, além de 
estender a paridade ao benefício de pensão por morte do segurado, beneficiava o 
servidor que já possuía bastante tempo de serviço/contribuição, já que cada ano 
que ultrapassava o tempo de contribuição mínimo (35 anos para homem e 30 anos 
para mulher), significava redução de 1 ano da idade mínima, que era de 60 (homem) 
e 55 (mulher).

“Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras 
estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 
o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos 
integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de con-
tribuição, se mulher;
II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos 
de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 
40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade 
para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso 
I do caput deste artigo.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se 
aposentado em conformidade com este artigo.”
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Sistema de pontos, incluídas as frações:

Idade + tempo de contribuição = 86 pontos (mulher) e 96 pontos 
(homem).

Obs.: A partir de 1º de janeiro de 2021, a pontuação será acrescida 
de 01 (um) ponto a cada dois anos, até atingir o limite de 100 pontos 
(mulher) e 105 pontos (homem).

MULHER HOMEM

2019 86 96

2020 86 96

2021 87 97

2022 87 97

2023 88 98

2024 88 98

2025 89 99

2026 89 99

2027 90 100

2028 90 100

2029 91 101

2030 91 101

2031 92 102

2032 92 102

2033 93 103

* Idade e tempo de contribuição devem ser apurados em dias para o cálculo dos 
pontos

3.	Servidores com Expectativa de 
Direito

A mera expectativa de direito fará com que o servidor se aposente de 
acordo com as novas regras de transição previstas nos arts. 43 e 49 do ADCT da 
CE/89, acrescidas pela EC nº 54/2019.

Portanto, para aqueles que já eram servidores deste Tribunal de Justiça, 
mas que não haviam preenchido os requisitos para aposentadoria até a data de 
publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), são estabelecidas duas regras de 
transição, com critérios e formas de cálculo e de reajuste que são igualmente severas 
num sistema que combina cumulativamente os requisitos a seguir expostos:

3.1 PRIMEIRA REGRA DE TRANSIÇÃO
Regra de Pontos (Art. 43 DO ADCT)

3.1.	 PRIMEIRA REGRA DE TRANSIÇÃO Regra de Pontos (Art. 43 DO 
ADCT)
3.1.1.	 Requisitos

Ingresso no serviço público até a data de publicação da Emenda (27/12/2019)

Idade: 56 anos (mulher) e 61 anos (homem).
Obs.: A partir de 1º de janeiro de 2022: 57 anos (mulher) e 62(homem); 

Tempo de Contribuição: 30 (trinta anos) de contribuição, se mulher, e 
35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;

Tempo de exercício no serviço público: 20 (vinte) anos

Tempo no cargo: 5 (cinco) anos
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*Pontuação       idade + tempo de contribuição = ?
 Soma: 62 + 34 = 96
 Soma: 5 dias + 4 dias = 9 dias
 Total: 96 pontos

* Pedro já preenche as condições para aposentadoria pela regra do art. 43, 
I, II, III, IV e V (regra de pontos).

OBS:. Não obstante tenha ingressado no serviço público antes de 31/12/2003, 
e não tenha aderido ao RPC, Pedro não terá direito à integralidade (mecanismo 
de fixação do valor inicial correspondente a última remuneração) nem à 
paridade (mecanismo de reajuste, correção, dos proventos vinculando-os à 
remuneração dos servidores ativos) por não contar ainda com 65 anos de 
idade.

3.1.2.	Cálculo e Reajuste do Benefício

a) Para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo até 31 de 
dezembro de 2003, não fez a opção pelo regime de previdência complementar 
(RPC), desde que tenha, no mínimo, 62 anos de idade (mulher) e 65 anos de 
idade (homem) (art. 43, § 6º, I, e § 7º, I):

i) Valor do benefício: corresponderá à totalidade da remuneração do servidor 
público no cargo efetivo em que se der a aposentadoria – Integralidade.

ii) Reajuste dos proventos: será o mesmo concedido aos servidores da 
ativa (art. 7º EC nº 41/2003) – (Paridade).

b) Para o servidor que ingressou no serviço público a partir de 2004 ou aquele 
que ingressou no serviço público até 2003 e não completou 62 anos de idade 
(mulher) e 65 anos de idade (homem) (art. 43, § 6º, II,  e § 7º, II):

i) Base de cálculo: média aritmética simples dos salários de contribuição e 
das remunerações adotadas como base para contribuição aos regimes de 
previdência.

ii) Forma de cálculo do benefício: 60% da média aritmética simples dos 
salários de contribuição e das remunerações adotadas como base para 
contribuição aos regimes de previdência, acrescidos de 2% para cada ano 

MULHER HOMEM

2034 93 103

2035 94 104

2036 94 104

2037 95 105

2028 95 105

2039 96 106

Obs: A regra de pontos prevista na EC nº 54/2019, aplicada 
aos servidores públicos do Estado do Piauí, restou menos 
severa em comparação à regra de pontos prevista na EC 
nº 103/2019, aplicada aos servidores públicos federais. 
Enquanto na EC nº 103/2019, a pontuação foi acrescida a 
partir de 2020, na proporção de 1 ponto a cada ano, na EC 
estadual nº 54/2019, a pontuação foi acrescida a partir de 
2021, na proporção de 1 ponto a cada dois anos.

EXEMPLO

Suponha-se que Pedro ingressou neste Tribunal, em cargo efetivo, antes 
de 31/12/2003, e na data de publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), 
contava com:

Idade ………………………………….....22.708 dias (62 anos e 5 dias)
Tempo de Contribuição……………….. 12.418 dias (34 anos e 4 dias)
Tempo de Serviço Público……………. 12.422 dias (34 anos 4 dias)
Tempo no Cargo ………………………….6475 dias (18 anos)
Cálculo: (62 anos, 2 meses de idade) + (34 anos, 6 meses de Tempo de 
contribuição) =
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3.2 SEGUNDA REGRA DE TRANSIÇÃO
Regra de Pedágio (Art. 49 do ADCT)

3.2.	 SEGUNDA REGRA DE TRANSIÇÃO – Regra de Pedágio (Art. 49 do 
ADCT)
3.2.1.	Requisitos:

Ingresso no serviço público até a data de publicação da EC nº 54/2019 
(27/12/2019)

Idade:  
57 anos (mulher) e 60 anos (homem);

Tempo de Contribuição:
30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos 
de contribuição, se homem;

Tempo de exercício no serviço público:
20 (vinte) anos;

Tempo no cargo:
5 (cinco) anos;

Pedágio:
Adicional de 50% sobre o tempo que, na data de entrada em vigor da 
EC nº 54/2019 (27/12/2019), faltaria para atingir o tempo mínimo de 
contribuição de 35 anos (homem) e 30 anos (mulher).

Obs.: O pedágio previsto na EC nº 54/2019 é de apenas 
50% (cinquenta por cento) enquanto o pedágio previsto na 
mesma regra de transição da EC nº 103/2019, aplicada aos 
servidores públicos federais, é de 100% (cem por cento).

que exceder 20 anos de contribuição.

iii) Reajuste dos proventos: será realizado na mesma data e no mesmo 
índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS).

c) Para o servidor que ingressou a partir de 04 de novembro de 2019, após a 
instituição do Regime (RPC)  neste Tribunal de Justiça:

i) Base de cálculo: média aritmética simples dos salários de contribuições e 
das remunerações adotadas como base para contribuição aos regimes de 
previdência, limitada ao teto do RGPS, atualmente fixado em R$ 7.507,49.

ii) Forma de cálculo do benefício: 60% da média aritmética simples dos 
salários de contribuições e das remunerações adotadas como base para 
contribuição aos regimes de previdência, acrescidos de 2% para cada ano 
que exceder 20 anos de contribuição.

iii) Reajuste dos proventos: será realizado na mesma data e no mesmo 
índice em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS.

Obs.: Integra-se para o cálculo dos proventos de aposentadoria o valor 
constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias 
permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de 
caráter individual e das vantagens pessoais permanentes.

“Se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vin-
culadas a indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o 
valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor públi-
co no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das 
vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples 
do indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de 
respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total 
exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da 
vantagem (art. 43, § 8º, II)”
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servidor público no cargo efetivo em
que se der a aposentadoria - integralidade

ii) Reajuste dos proventos: será o mesmo concedido aos servidores da 
ativa (art. 7º EC nº 41/2003) - (Paridade)

b) Demais servidores públicos (art. 49, § 2º, II e § 3º, II):

i) Base de cálculo: média aritmética simples dos salários de contribuições 
e das remunerações adotadas como base para contribuição aos regimes 
de previdência.

ii) Cálculo do benefício: 100% da média aritmética simples dos salários de 
contribuições e das remunerações adotadas como base para contribuição 
aos regimes de previdência.

iii) Reajuste dos proventos: será realizado na mesma data e no mesmo 
índice em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS.

IMPORTANTE: O art. 49 do ADCT da CE/89, traz em seu parágrafo 4º, acrescen-
tado pela EC nº 54/2019, uma inovação em relação à EC federal nº 103/2019, 
que funciona como uma espécie de “terceira regra de transição”, senão veja-se:

“§ 4º - O servidor público estadual que, até 1º de janeiro de 
2023, conte com mais de 35 (trinta e cinco) anos de con-
tribuição, se mulher, e com mais de 38 (trinta e oito) anos 
de contribuição, se homem, poderá aposentar-se voluntari-
amente com redução em 2 (dois) anos das idades previstas 
no inciso I do caput.”

Portanto, um servidor (homem) que, em 1º de janeiro de 
2023, atingir 38 anos de contribuição poderá se aposentar 
com redução de dois anos na idade prevista no caput do art. 
49 (60 anos).
 *Idade exigida (60 anos) – 2 anos = 58 anos + 38 anos de 
contribuição

EXEMPLO

Suponha-se que Ana ingressou neste Tribunal, em cargo efetivo, antes de 
31/12/2003, e na data de publicação da Emenda (27/12/2019), contava 
com:

Idade …………………………………20819 dias (57 anos);
Tempo de contribuição ……………..10775 dias (29 anos e 6 meses);
Tempo de serviço público ………….  9145 dias (25 anos e 14 dias)
Tempo no cargo  ……………………  1896 dias (5 anos, 2 meses e 9 dias)

*Tempo de Contribuição necessário...............10.957 dias (30 anos)
Tempo até 26/12/2019 …………......................  10.775 dias (29 anos e 6 
meses)
 Tempo faltante ……………………... .......... ... 183 dias (6 meses)
 Pedágio apurado 50%……………….................91 dias
 SOMA: tempo faltante + pedágio = 183 + 91 = 274 dias (9 meses)

Na data de publicação da EC nº 54 (27/12/2019), embora Ana contasse 
com 57 anos de idade, teria que cumprir ainda 274 dias, isto é, 9 meses de 
serviço/contribuição.

Ana já preenche as condições para aposentadoria pela regra do art. 49, I, II, 
III e IV (regra de pedágio).

Obs.: Como Ana ingressou no serviço público antes de 31/12/2003, e não 
aderiu ao RPC, seus proventos de aposentadoria serão fixados pelo critério 
da integralidade (mecanismo de fixação do valor inicial correspondente 
à última remuneração) e paridade (mecanismo de reajuste, correção dos 
proventos vinculando-os à remuneração dos servidores ativos).

3.2.2.	Cálculo e Reajuste do Benefício

a) Para o servidor que ingressou no serviço público até 31 de dezembro de 2003 
e não tenha aderido ao RPC (art. 49, § 2º, I e § 3º, I):

i) Valor do benefício: corresponderá à totalidade da remuneração do 
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EXEMPLO

Suponha-se que Zefinha ingressou neste Tribunal de Justiça, em cargo efetivo antes 
de 31/12/2003, e na data de publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), contava 
com:

Idade …………………………..  52 anos (completado em 26/06/2019);
Tempo de contribuição ……….11.688 dias (32 anos)
Tempo de serviço público …… 9.145 dias (25 anos e 14 dias) e
Tempo no cargo  ………………1896 dias (5 anos, 2 meses e 9 dias)

*Tempo de contribuição até 1º de janeiro de 2023
  Mulher  = 35 anos
  Homem = 38 anos

*Redução de 2 anos na idade de 57 anos (mulher)
  57 anos – 2 anos = 55 anos

Obs.: Em 1º de janeiro de 2023, Zefinha contava com:
Tempo de contribuição ……………….13.240 dias (36 anos e 3 meses)
Idade …………………………………….55 anos

Zefinha preencheu as condições para aposentadoria pela regra prevista no § 4º do 
art. 49, pois embora tenha somente 55 anos de idade, no dia 1º de janeiro de 2023, já 
contava com 35 anos de contribuição, situação que lhe permite aposentar com dois 
anos a menos do que a idade prevista no inciso I do art. 49, que é de 57 anos.

Obs.: Como Zefinha ingressou no serviço público, em cargo efetivo, antes de 
31/12/2003, e não migrou para o RPC, seus proventos de aposentadoria serão fixa-
dos pelo critério da integralidade (mecanismo de fixação do valor inicial correspon-
dente a última remuneração) e paridade (mecanismo de reajuste, correção, dos pro-
ventos vinculando-os à remuneração dos servidores ativos).

Obs.: Veja-se que o marco 1º de janeiro de 2023 é utilizado apenas para 
implementação do tempo de contribuição, isto é, não impõe qualquer 
limite à idade naquela data, razão pela qual a Procuradoria Geral do 
Estado do Piauí – PGE, na Consulta Nº 00227.000675/2023-07 formulada 
pela Fundação Piauí Previdência – PIAUIPREV, entendeu que a redução 
de idade prevista no § 4º do art. 49 do ADCT da Constituição estadual, 
deve alcançar os servidores que contem com os exigidos tempos de 
contribuição ali estabelecidos, ainda que venham a implementar a 
respectiva idade em data posterior a 1º de janeiro de 2023.

EXEMPLO

Suponha-se que Raimundo ingressou neste Tribunal de Justiça, em cargo efetivo, 
antes de 31/12/2003, e na data de publicação da EC nº 54/2019 (27/12/2019), 
contava com:

Idade............................................ 55 anos (completado em 05/01/2019);
Tempo de contribuição............ 12.775 dias (35 anos);
Tempo de serviço público........ 9145 dias (25 anos e 14 dias) e
Tempo no cargo......................... 1896 dias (5 anos, 2 meses e 9 dias)

*Tempo de contribuição até 1º de janeiro de 2023
  Mulher  = 35 anos
  Homem = 38 anos

* Redução de 2 anos na idade de 60 anos (homem)
  60 anos – 2 anos = 58 anos

Obs.: Em 1º de janeiro de 2023 Raimundo contava com:
Tempo de contribuição ........... 13.880 dias (38 anos e 3 dias)
Idade ........................................... 58 anos

Raimundo preenche as condições para aposentadoria pela regra prevista no § 4º do 
art. 49, pois embora tenha somente 58 anos de idade, no dia 1º de janeiro de 2023, já 
contava com 38 anos de contribuição, situação que lhe permite aposentar com dois 
anos a menos do que a idade prevista no inciso I do art. 49, que é de 60 anos.

Obs.: Como Raimundo ingressou no serviço público, em cargo efetivo, antes de 
31/12/2003, e não migrou para o RPC, seus proventos de aposentadoria serão fixa-
dos pelo critério da integralidade (mecanismo de fixação do valor inicial correspon-
dente à última remuneração) e paridade (mecanismo de reajuste, correção, dos pro-
ventos vinculando-os à remuneração dos servidores ativos).

Do mesmo modo, a servidora (mulher) que em 1º de janeiro de 
2023 atingisse 35 anos de contribuição poderia se aposentar 
com redução de dois anos na idade prevista no caput do art. 
49 (57 anos).
 *Idade exigida (57 anos) – 2 anos = 55 anos + 35 anos de 
contribuição
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4.2 Cálculo e Reajuste do Benefício

4.2. Cálculo e Reajuste do Benefício
a) Base de Cálculo: média preliminar: 100% (cem por cento) das contribuições 
vertidas desde a competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se 
posterior àquela competência.

b) Cálculo do benefício: 60% da média de salários e contribuições, acrescidos de 
2% para cada ano que exceder 20 anos de contribuição.

c) Benefício máximo: teto do RGPS, atualmente fixado em R$ 7.507,49.

d) Reajuste dos proventos: será realizado na mesma data e no mesmo índice em 
que se der o reajuste dos benefícios do RGPS.

4.	Servidores Sem Direito 
Adquirido

4.1 Regra para futuros servidores

4.1.	 4.1. Regra para futuros servidores
Até que entre em vigor lei estadual que discipline os benefícios do regime 

próprio de previdência social dos servidores do Estado do Piauí, aplica-se o disposto 
no art. 46 do ADCT.

Os novos ou futuros servidores deste Tribunal de Justiça que ingressarem 
no serviço público após a data de promulgação da EC nº 54/2019, e não optarem 
pelo Regime de Previdência Complementar - RPC, poderão se aposentar 
voluntariamente se cumprirem os seguintes requisitos (art. 46, § 1º, I, “a” e “b”):

62 anos de idade (mulher), e 65 anos de idade (homem);

25 anos de contribuição para ambos;

10 anos de efetivo exercício no serviço público;

5 anos no cargo efetivo.
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aritmética mais 1% do salário de benefício por grupo de 12 contribuições mensais, 
limitado a 30%.

c) Reajuste dos benefícios: Será realizado na mesma data e no mesmo índice em 
que se der o reajuste dos benefícios do RGPS.

O art. 2º do Anexo V, seção I da Portaria MTP nº 1.467/2022, no que 
tange às instruções para o reconhecimento do direito à aposentadoria especial dos 
segurados com deficiência do RPPS, prevê:

“Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimentos de longo prazo de natureza física, men-
tal, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com di-
versas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as de-
mais pessoas, consoante o art. 1º da Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promul-
gada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009.” (grifei)

A seção II do Anexo V da citada Portaria trata da Avaliação e Comprovação 
da Deficiência, nos seguintes termos:

Art. 9º A avaliação da deficiência pelos órgãos competentes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
será médica e funcional, por meio de perícia que fixará a data 
provável do início da deficiência e o seu grau, no corresponden-
te período de filiação ao respectivo RPPS, e de exercício das 
suas atribuições na condição de segurado com deficiência.
(...)
§ 3º Na avaliação mencionada neste artigo poderá ser adotado 
o instrumento aprovado por meio da Portaria Interministerial 
AGU/MPS/MF/SEDH/MP nº 1, de 27 de janeiro de 2014.)

Neste Tribunal, os pedidos de Aposentadoria Especial para Pessoa com 
Deficiência ou abono de permanência, pelo mesmo fundamento, são submetidos à 

5.	Regra Provisória
APOSENTADORIA ESPECIAL SERVIDOR COM 
DEFICIÊNCIA (ART. 51 do ADCT)

Até que lei discipline o § 4ª-A do art. 57 da Constituição Estadual, o servidor 
público estadual com deficiência vinculado ao Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS), desde que tenha cumprindo o tempo mínimo de 10 (dez) anos de 
efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) no cargo efetivo, será garantida a 
aposentadoria na forma do art. 3º, I a IV, da Lei Complementar federal nº 142/2013. 
Observando para tanto:

Deficiência grave:
25 anos de contribuição (homem)
20 anos de contribuição (mulher)

Deficiência moderada:
29 anos de contribuição (homem)
24 anos de contribuição (mulher)

Deficiência leve:
33 anos de contribuição (homem)
28 anos de contribuição (mulher)

Idade:
Aos 60 anos de idade (homem), 55 anos (mulher), independente do 
grau de deficiência, desde que cumprido tempo mínimo de 15 (quinze) 
anos de contribuição, com comprovação da deficiência durante igual 
período.

5.1 Cálculo e Reajuste do benefício (art. 8° da LC n° 142/2013 e art. 12 da 
Portaria MTP n° 1.467, de 02/06/2022)

5.1.	 Cálculo e Reajuste do benefício (art. 8° da LC n° 142/2013 e art. 12 da Portaria MTP n° 1.467, de 02/06/2022)

a) Base de cálculo: 100% da média aritmética nos casos da aposentadoria por 
tempo de contribuição n a condição de deficiente grave, moderado e leve;

b) Cálculo do benefício: Na condição de aposentadoria por idade, 70% da média 
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6.	Regras Permanentes

6.1 APOSENTADORIA COMPULSÓRIA (art. 46, § 1º, III, do ADCT)

6.1.	 6.1. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA (art. 46, § 1º, III, do ADCT)

O limite de idade para a aposentadoria compulsória, de 75 anos, foi 
mantido pela EC nº 54/2019:

Idade limite:
75 anos de idade, independentemente do sexo do servidor, com pro-
ventos proporcionais ao tempo de contribuição implementado até a 
idade limite

EXEMPLO

José ingressou neste Tribunal de Justiça, em cargo efetivo, em 1992, com 
44 anos de idade. Não obstante conte com apenas 31 anos de contribuição, 
atingirá a compulsória em 05 de outubro de 2023, data em que atingirá 75 
anos de idade.

Obs.: José se aposentará com proventos proporcionais, uma vez que não 
conta ainda com 35 anos de contribuição.

6.1.1.	 Cálculo do Benefício

O valor do benefício da aposentadoria corresponderá ao tempo de 
contribuição dividido por 20, limitado a um inteiro, multiplicado por 60% da média 
aritmética dos salários de contribuição e das remunerações, acrescido de 2 pontos 
percentuais para cada ano que exceder a 20 anos de contribuição, ressalvado o 
caso de cumprimento de critério de acesso para aposentadoria voluntária que 
resulte em situação mais favorável.

Superintendência de Gestão da Saúde e Qualidade de Vida (SUGESQ) para avaliação 
da condição de deficiência do servidor.

5.2 Contagem do Tempo de Contribuição do Servidor Deficiente (art. 4°, § ú., 
e art. 5°, caput, da Portaria MTP n° 1.467, de 02/06/2022)

5.2.	 5.2. Contagem do Tempo de Contribuição do Servidor Deficiente (art. 4°, § ú., e art. 5°, caput, da Portaria MTP n° 

1.467, de 02/06/2022)

O tempo mínimo de contribuição previsto no art. 3º, I a III, da Lei 
Complementar nº 142/2013 deve ser cumprido na condição de pessoa 
com deficiência, conforme o grau especificado, e, no inciso IV do caput, 
independentemente do grau de deficiência, observado, em qualquer caso, o 
disposto no art. 3º.

No caso da condição de deficiência suceder à filiação ao RPPS ou de 
haver alteração do grau de deficiência, os parâmetros mencionados nos incisos I, II 
e III do art. 3° da LC n° 142/2013 serão proporcionalmente ajustados considerando 
o número de anos de exercício de atividade laboral sem deficiência e com 
deficiência, observando-se o correspondente grau de deficiência preponderante, 
conforme as tabelas abaixo:

HOMEM

TEMPO A 
AJUSTAR

MULTIPLICADORES
Para 25 anos 

(grave)
Para 29 anos  
(moderada)

Para 33 anos 
(leve)

De 25 anos 1,00 1,16 1,32
De 29 anos 0,86 1,00 1,14
De 33 anos 0,76 0,88 1,00
De 35 anos 0,71 0,83 0,94

MULHER

TEMPO A 
AJUSTAR

MULTIPLICADORES
Para 20 anos 

(grave)
Para 24 anos 
(moderada)

Para 28 anos 
(leve)

De 20 anos 1,00 1,20 1,40
De 24 anos 0,83 1,00 1,17
De 28 anos 0,71 0,86 1,00
De 30 anos 0,67 0,80 0,93
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e das remunerações, desde a competência julho de 1994, ou desde o início da 
contribuição, se posterior àquela competência.

Nos demais casos, o valor será 60% da média dos salários de contribuição e das 
remunerações, desde julho de 1994, com acréscimo de 2 pontos percentuais 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos.

Obs: Os servidores que ingressaram após o RPC ou tenham optado por aderir a 
esse regime não receberão proventos superiores ao limite máximo estabelecido 
para o RGPS.

6.2 APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE  
(art. 46, § 1º, II, do ADCT)

6.2.	 6.2. APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE (art. 46, § 1º, II, do ADCT)

O servidor público titular de cargo efetivo, que comprovar limitação em 
sua capacidade física ou mental, terá direito à readaptação, exigindo-se para isso 
que as atribuições e responsabilidades do novo cargo sejam compatíveis com a 
limitação; que o servidor possua habilitação e nível de escolaridade compatível com 
o novo cargo, e, por último, que seja mantida a remuneração do cargo de origem.

A Aposentadoria por incapacidade permanente, antes denominada 
aposentadoria por invalidez, ocorre quando o servidor for declarado 
permanentemente incapaz para continuar exercendo seu trabalho no cargo em que 
estiver investido, sendo insuscetível sua readaptação.

Esse tipo de aposentadoria deve ser precedida necessariamente, de 
exame médico-pericial, realizado por junta médica oficial, destinado a subsidiar 
tecnicamente a decisão, cujo relatório ou laudo deve observar os requisitos 
mínimos previstos no art. 135-E da Lei Complementar estadual nº 13/94, o Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí, incluído pela Lei nº 7.311, de 
27/12/2019, sem prejuízo de outros estabelecidos em regulamento ou ato expedido 
pelo Conselho Federal de Medicina.

Obs.: No âmbito do Tribunal de Justiça, o exame médico-pericial é realizado pela 
Superintendência de Gestão da Saúde e Qualidade de Vida (SUGESQ).

A aposentadoria por incapacidade permanente será precedida de licença 
para tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses, 
de acordo com o art. 134, § 1º, da LCE nº 13/1994, com redação dada pela Lei nº 
7.311, de 27/12/2019.

6.2.1.	Cálculo do Benefício

Nos casos de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do tra-
balho, o benefício corresponderá a 100% da média dos salários de contribuição 
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Obs.: Quando não mais houver dependentes inválidos ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave, o valor da pensão deverá ser recalculado na forma 
prevista nos itens 7.1 e 7.2.

A concessão de pensão por morte a dependente inválido deve ser 
precedida, necessariamente, de exame médico-pericial, realizado por junta médica 
oficial, destinado a subsidiar tecnicamente a decisão, cujo relatório ou laudo deve 
observar os requisitos previstos no art. 135-E, da LC nº 13/94, o Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí, com redação dada pela Lei nº 7.311, 
de 27/12/2019.

7.4 Hipótese de dependente beneficiário de pensão alimentícia

7.4.	 Hipótese de dependente beneficiário de pensão alimentícia

O valor da pensão por morte devida a dependente beneficiário de pensão 
alimentícia, estabelecida judicialmente, fica limitado ao percentual que o pensionista 
recebia de alimentos, ou seja, o valor da pensão por morte limitar-se-á ao valor da 
pensão alimentícia (Lei Ordinária nº 6.455, de 19/12/2013).

Os pensionistas dos servidores que ingressaram no serviço público após 
o Regime de Previdência Complementar (RPC) não receberão valores superiores 
ao limite máximo estabelecido para o RGPS e os segurados que já recebem pensão 
não serão afetados, pois têm direito adquirido.

7.5 Duração da Pensão e os Dependentes Qualificados para Receberem o 
Benefício

7.5.	 Duração da Pensão e os Dependentes Qualificados para Receberem o Benefício

Até que entre em vigor lei estadual que discipline a matéria, o tempo de 
duração da pensão por morte e das cotas individuais por dependentes até a perda 
dessa qualidade, o rol de dependentes, sua qualificação e as condições necessárias 
para o enquadramento são aqueles estabelecidos na Lei 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências.

7.	 Pensão por Morte 
(art. 52 do ADCT)

7.1  Hipótese de morte de servidor aposentado

7.1.	 7.1. Hipótese de morte de servidor aposentado

Cota familiar de 50%, acrescida de cotas individuais de 10 pontos 
percentuais por dependente, até o limite de 100%, aplicados sobre a totalidade dos 
proventos do aposentado no momento do seu óbito.

7.2  Hipótese de morte de servidor em atividade

7.2.	 7.2. Hipótese de morte de servidor em atividade

Cota familiar de 50%, acrescida de cotas individuais de 10 pontos 
percentuais por dependente, até o limite de 100%, aplicados sobre o valor do benefício 
que o servidor faria jus se fosse aposentado por incapacidade permanente na data 
do óbito ou à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo, para 
os casos de óbito decorrente de acidente do trabalho, doença profissional ou do 
trabalho.

7.3 Hipótese de existência de dependente inválido ou com deficiência 
intelectual, mental ou grave

7.3.	 7.3. Hipótese de existência de dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave.

O valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a 100% 
da aposentadoria recebida pelo servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até o limite máximo 
de benefícios do Regime Geral de Previdência Social; e uma cota familiar de 50% 
acrescida de cotas de dez pontos percentuais por dependente, até o máximo de 
100% para o valor que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS).
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•	Três anos, com menos de 22 anos de idade;

•	Seis anos, entre 22 e 27 anos de idade;

•	Dez anos, entre 28 e 30 anos de idade;

•	15 anos, entre 31 e 41 anos de idade;

•	20 anos, entre 42 e 44 anos de idade;

•	Vitalícia, com 45 ou mais anos de idade.

IRREV

7.5.1.	 Dependentes qualificados para receber a pensão 
(art. 123 da LC nº 13/94, com alteração dada pela Lei nº 6.743, de 
23/12/2015)

1. O cônjuge;

2. O cônjuge divorciado, separado judicialmente ou de fato, com per-
cepção de pensão alimentícia estabelecida judicialmente;

3. O companheiro ou companheira que comprove união estável como 
entidade familiar;

4. O filho de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou invá-
lido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;

5. A mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor; e

6. O irmão de qualquer condição que comprove dependência econômica 
do servidor, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha defi-
ciência intelectual ou mental ou deficiência grave;

O cônjuge, o companheiro e o filho não emancipado, menor de 21 anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave 
compõem a 1ª classe de beneficiários, seguidos pelos pais economicamente 
dependentes e pelos irmãos não emancipados, menores de 21 anos. A existência 
de dependente de qualquer das classes exclui do direito às prestações das 
classes seguintes.

7.5.2.	Duração da pensão por morte 
(Lei. 13.135/2015 e Portaria ME 424, de 1°/01/2021)

Quatro meses, se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18 (dezoito) 
contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido inicia-
dos em menos de dois anos antes do óbito do servidor;

O decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do pen-
sionista na data de óbito do servidor, depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições 
mensais e, pelo menos, dois anos após o início do casamento ou da união estável:
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9.	 Abono de Permanência 
(art. 57, § 19, da CE/89)

O abono de permanência é um benefício de natureza remuneratória 
concedido aos servidores públicos, ocupantes de cargos efetivos pela Emenda 
Constitucional n° 41/2003, e consistia no pagamento do valor equivalente ao 
da contribuição previdenciária para aqueles que  completassem  as exigências 
para aposentadoria voluntária e optassem por permanecer em atividade até 
completarem as exigências para aposentadoria compulsória.

Com a Reforma da Previdência instituída pela Emenda à Constituição 
Federal n° 103/2019, publicada em 13/11/2019, e pela Emenda à Constituição 
do Estado do Piauí n° 54/2019, publicada em 27/12/2019, foram expressamente 
revogadas as regras de transição das Emendas Constitucionais n° 41/2003 e n° 
47/2005.

A partir de então, o abono de permanência deixou de ter natureza 
autoexecutável, uma vez que, conforme o novo texto constitucional, o servidor 
efetivo que tenha implementado os requisitos para a aposentadoria voluntária e que 
opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência 
equivalente, no máximo, ao valor da contribuição previdenciária, observados os 
critérios específicos estabelecidos em lei pelo respectivo ente federativo.

Nesse sentido, cada ente federativo, por meio de lei, pôde definir qual 
seria o valor indenizatório pago pelo abono permanência.

No âmbito do Estado do Piauí, a Lei n° 7.384, de 17/08/2020, que passou 
a disciplinar a concessão de abono de permanência aos servidores públicos e 
militares estaduais, estipulou que o valor do abono de permanência seria equivalente 
à diferença entre o valor devido a título de contribuição previdenciária pelo 
segurado na ativa e o que seria devido caso optasse pela inatividade.

Contudo, não obstante o art. 10 da Lei n° 7.384/2020 tenha previsto o novo 
cálculo do abono de permanência, na forma acima destacada, a Lei 7.433/2020, 

8.	Irreversibilidade das Cotas 
(art. 52, § 2º, do ADCT) E DAS COTAS (art. 52, § 2º, do ADCT)

O art. 52, § 2º, da EC estadual nº 54/2019 prevê a extinção da reversibilidade 
das cotas que importa também em redução de benefício. Ao contrário do que 
ocorria na norma revogada, a perda da condição de dependente não implica a 
repartição da respectiva cota para os demais pensionistas. Ou seja, há extinção 
definitiva da cota.

EXEMPLO

Dependente filho. Ele será dependente somente até atingir a maioridade, 
deixando de receber sua cota de 10% a partir desse momento, sem que ela 
se transmita para o pai ou a mãe e/ou irmãos ainda dependentes.

O óbito de um dependente também implica, drasticamente, na perda desta 
condição e, nesse caso, a cota também fica extinta, mesmo se esse dependente for 
a viúva ou viúvo que deixa filhos menores.

EXEMPLO

Uma dependente viúva que divide a pensão do esposo com três filhos 
menores. Com o seu falecimento, sua cota-parte se extingue, isto é, não se 
reverte em favor dos outros três dependentes (filhos menores).
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O abono de permanência, de uma maneira geral, é bom para o servidor e 
para Administração por dois motivos:

i) Incentiva o servidor que preencheu os requisitos para aposentar-
se a permanecer em atividade, tendo como limite a aposentadoria 
compulsória, pois a sua permanência lhe garantirá, em tese, a devolução 
do valor da contribuição previdenciária;

ii) Promove uma economia ao erário, que, com a manutenção do servidor 
em atividade, adia a dupla despesa de pagar o provento de aposentadoria 
a este e a remuneração do novo servidor que o substituirá.

ao acrescentar o § 5º ao art. 10 da Lei 7.384/2020, estabeleceu autonomia aos 
Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público Estadual, Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí e Defensoria Pública Estadual para, dentro de suas autonomias 
administrativas, regulamentar ato dispondo sobre cálculo diverso do previsto no 
caput do art. 10, desde que observado o limite máximo previsto nos arts. 40, § 19, 
da Constituição Federal (com redação dada pela EC n° 103/2019) e art. 57, § 19, da 
Constituição do Estado do Piauí (com redação dada pela EC n° 54/2019). Veja-se:

Art. 10. O abono de permanência será equivalente à diferença entre o 
valor devido a título de contribuição previdenciária pelo segurado na ativa 
e o que seria devido caso optasse pela inatividade.

(...)

§ 4º O cálculo do valor do abono previsto no caput deverá ser apurado 
mês a mês observadas a base de cálculo e a alíquota.

§ 5º O Poder Legislativo, o Poder Judiciário, Ministério Público Estadual, 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí e Defensoria Pública Estadual 
poderão, dentro da sua autonomia administrativa, editar ato regulamentar 
dispondo cálculo diverso do previsto no caput, desde que observado o 
limite máximo previsto nos arts. 40, § 19, da Constituição Federal e 57, § 
19, da Constituição do Estado do Piauí. (grifou-se).

Portanto, para os servidores do Tribunal de Justiça do Estado 
do Piauí, o valor do abono de permanência continuou sendo o 
valor da contribuição previdenciária, por força da Resolução nº 
231/2021, de 21 de junho de 2021, que disciplinou a concessão 
do abono de permanência dos servidores do Poder Judiciário 
do Estado do Piauí, em cumprimento da Lei nº 7.384/2020.

Obs. 
1: Em respeito ao princípio Tempus regit actum, o direito ao abono de permanência é 
regulado pela legislação em vigor na data em que foram preenchidos os requisitos 
necessários para a concessão da aposentadoria voluntária.

2: Em observância ao art. 9º da Lei nº 7.433/2020, a opção por permanecer em 
atividade após a implementação dos requisitos para aposentadoria voluntária 
deverá ser feita de forma expressa, isto significa dizer que o abono de permanência 
é concedido mediante requerimento.
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11.	Vedação da Cumulatividade 
Integral dos Proventos pelo 
Beneficiário (art. 24 da EC nº 103/2019)

Na ausência de Lei que regulamente a acumulação de benefícios dos 
servidores públicos do Estado do Piauí, aplica-se o art. 24, da Emenda Constitucional 
Federal nº 103/2019.

10.1 Serão admitidas as seguintes acumulações de benefícios:

11.1.	 10.1. Serão admitidas as seguintes acumulações de benefícios:

1) Pensão concedida no RGPS com:

•	Pensão concedida no RPPS; ou

•	Pensão concedida em decorrência de atividade militar

2) Pensão concedida no RPPS com:

•	Pensão concedida no RPPS de outro ente federativo; ou

•	Pensão concedida em decorrência de atividade militar

3) Pensão concedida no RGPS com:

•	Aposentadoria no RGPS; ou

•	Aposentadoria concedida no RPPS; ou

•	Proventos de inatividade militar

4. Pensão concedida no RPPS com:

•	Aposentadoria concedida no RPPS; ou

•	Aposentadoria concedida no RGPS; ou

•	Proventos de inatividade militar

5. Pensão concedida em decorrência de atividade militar com:

•	Aposentadoria concedida no RGPS; ou

•	Aposentadoria concedida no RPPS

10.	A Nova Contribuição 
Previdenciária (art. 47 do ADCT)

Servidores ativos Alíquota linear de 14% (quatorze por cento)

Servidores inativos
(aposentados e pensionistas) 

Alíquotas progressivas sobre o que ultrapassar 
um salário-mínimo (art. 4º, da Lei. 7.311/2019):

•	acima de um salário-mínimo até R$ 1.200,00 – 11%;

•	de R$ 1.200,01 até R$ 1.800,00 – 12%;

•	de R$ 1.800,01 até R$ 3.000,00 – 13%;

•	acima de R$ 3.000,00 – 14%.

Valores atualizados pelo Estado do Piauí para 2023:

•	 Isento até um R$ 1.302,00;

•	Acima de R$ 1.302,00 até R$ 1.800,00 – 12%;

•	Acima de R4 1.800,00 até R$ 3.000,00 – 13%;

•	Acima de R4 3.000,00 – 14%.

Obs.:
1. A alíquota só será progressiva enquanto houver déficit atuarial. Na ausência de 
défcit atuarial, o aposentado e pensionista voltam a contribuir sobre o que exceder 
ao teto do RGPS, atualmente fixado em R$ 7.507,49.

2. Não há previsão de instituição de contribuição extraordinária.
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TABELA

De Até Percentual ou faixa Valor

0 R$1.320,00 100% R$ 1.320,00

R$ 1.320,01 R$ 2.640,00 (2.640,00 – 1.320,01)* 0,6 R$    791,00

R$ 2.640,01 R$ 3.960,00 (3.960,00 – 2.640,01)* 0,4 R$    527,00

R$ 3.960,01 R$ 5.280,00  (5.280,00 – 3.960,01)* 0,2 R$    263,00

R$ 5.280,01 R$ 10.000,00  (10.000,00 – 5.280,01)* 0,1 R$     471,00

Total da 
pensão - - R$ 3.372,00

Assim, o servidor não receberia R$ 37.000,00 (17.000,00 + 10.000,00), 
mas R$ 23.372,00, isto é, a soma do benefício mais vantajoso (aposentadoria) e 
uma parcela da pensão por morte calculada conforme a tabela acima.

Aposentadoria (R$ 17.000,00) + R$ 3.372,00 =  R$ 20.372,00

Partindo do pressuposto de que este servidor seja um cônjuge supérstite, 
este terá seu orçamento bastante reduzido.

 

O novo regulamento permitiu a acumulação de benefício, porém será 
garantido o recebimento integral apenas do benefício mais vantajoso, e de uma 
parte de cada um dos demais benefícios, apurados cumulativamente.

Isso significa dizer que se a pensão por morte for concedida sem que 
haja constituído o direito adquirido1, o benefício não corresponderá à soma dos 
dois ou mais benefícios. O beneficiário receberá 100% do benefício de maior valor 
e uma parcela dos demais benefícios menos vantajosos, conforme tabela abaixo:

TABELA

De Até Percentual ou 
faixa Redutor

0 1 salário 
mínimo 100% 0%

Do que exceder a 1 salário 
mínimo

2 salário 
mínimo 60% 40%

Do que exceder a 2 salário 
mínimo

3 salário 
mínimo 40% 60%

Do que exceder a 3 salário 
mínimo

4 salário 
mínimo 20% 80%

Acima de 4 salário mínimo - 10% 90%

Veja-se, por exemplo, o caso hipotético de um Analista Judicial que recebe 
uma aposentadoria de R$ 17.000,00 e, após a vigência da EC nº 54/2019, passa a 
ter direito a uma pensão por morte de R$ 10.000,002.

Este servidor garantiria o valor integral da sua aposentadoria (que é mais 
vantajosa), mas em relação à pensão, receberia apenas os seguintes valores3:

1 Ocorre direito adquirido, neste caso, quando o falecimento do servidor que instituiu o benefício aconteceu antes da entrada em 
vigor da EC nº 54/2019, mesmo que o beneficiário venha a se habilitar enquanto tal após a referida vigência.
2 Esse valor já considera a aplicação das cotas, conforme item 7, pág.  xx
3 Os valores foram arredondados
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do TJ/PI de anular o ato de averbação indevidamente realizado, uma vez que seu poder 
de autotutela, para rever e anular seus próprios atos, em face da superior necessidade 
de preservação da estabilidade das relações jurídicas consumadas ao longo do tempo, 
decai em 5 (cinco) anos. 

(Entendimento PGE – Chefia do Gabinete da Fundação Piauí Previdência, no processo de aposentadoria nº 2020.04.1431P).

12.	Informações Importantes
•	Diferença entre Proventos Integrais e Integralidade:

Proventos integrais - Em regra, nasce quando o servidor cumpre os critérios 
de idade e tempo de contribuição, elencados em uma determinada regra de 
aposentadoria.

Integralidade - É o direito de ter os proventos de aposentadoria calculados 
com base na última remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria.

•	Considera-se segurados do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS os 
servidores públicos titulares de cargos efetivos, membros da Magistratura, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas de quaisquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Município, incluídas suas 
autarquias e fundações.

•	Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de     livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 
inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o regime geral de previdência 
social.

•	A contagem recíproca do tempo de serviço vinculado ao RGPS para a aposentadoria no 
RPPS pressupõe o recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, 
sendo a CTC o documento hábil para viabilizar a contagem recíproca de tempo de 
contribuição cumprido em um regime previdenciário por outro, cabendo ao regime 
de origem fornecê-la ao segurado para averbação no regime previdenciário em que 
se encontre atualmente vinculado.

Todavia, neste Tribunal de Justiça, o tempo de serviço averbado nos 
assentamentos funcionais do servidor há mais de cinco anos são contados para efeito 
de concessão de aposentadoria e de abono de permanência mesmo que não tenha 
prova da contribuição previdenciária, tendo em vista a decadência para a Administração 
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